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O LEILOEIRO OFICIAL Cristiano da Silva Wickert, matrícula nº 309/2015, autorizado pelo Credor
Fiduciário BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - Banrisul, torna público que submeterá
à venda, para pagamento da dívida fiduciária em favor do Credor Banrisul, na forma da Lei 9.514/97 e
regulamentação complementar, e observadas as condições do contrato de empréstimo, em Primeiro
Público Leilão no dia 30 de janeiro de 2017, às 14 horas, no Auditório The Place, Rua Tobias da Silva, nº
120, Bairro Moinhos de Vento, Porto Alegre/RS, pela maior oferta, respeitado o preço mínimo de venda
(valor de avaliação estipulado em contrato) e, não alcançando êxito neste, em Segundo Público Leilão
no dia 14 de fevereiro de 2017, no mesmo horário e local, pelo lance maior oferecido, desde que igual
ou superior ao preço mínimo equivalente ao montante da dívida e demais encargos e obrigações, tudo
devidamente atualizado na data do leilão, o imóvel:Apartamento nº 503 com área real privativa de 87,29m²,
e estacionamento nº 16 com área real privativa de 12,00 m², do Edifício Solar Firenze, Rua São Manoel,
nº 2.022, Bairro Santana, Porto Alegre/RS. Objetos, respectivamente, das matrículas nºs 94.309 e 94.342
do Registro de Imóveis da 2ª Zona de Porto Alegre/RS. O imóvel é arrematado no estado em que se
encontra. Qualquer diferença existente entre o imóvel e sua documentação não poderá ser invocada
como motivo para compensação, quer no preço, quer nas condições de pagamento, correndo ainda
por conta do arrematante as despesas, a iniciativa e os meios necessários à sua desocupação. Imóveis
ocupados. PAGAMENTO: À VISTA; COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5%; CONTRATO Nº 093.040204.55;
VALOR: 1º leilão: R$ 521.334,12; 2º leilão: R$ 360.362,06 (valor corrigido pela aplicação de coeficiente
de atualização monetária idêntico ao utilizado para o reajustamento dos depósitos de poupança mantidos
nas instituições integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos – SBPE, mais despesas
previstas no Art. 27, § 2º da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997). FIDUCIANTE: Erison Pereira
Goularte. INFORMAÇÕES: Com o leiloeiro Cristiano da Silva Wickert, escritório na Av. Cristóvão Colombo,
nº 2.162, sala 304, Bairro Floresta, Porto Alegre/RS, telefones (51) 98544-0703, 98560-0006 e 3269-0006,
ou com o Banrisul pelos telefones (51) 3025-5668, 3025-5788 e 3025-5800, das 09h às 17h.

Porto Alegre, 20 de janeiro de 2017.
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A.
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OBJETO: Registro de Preços para futuras aquisições de leguminosas para a
Divisão de Alimentação da UFRGS, conforme especificações constantes do Termo
de Referência – Anexo I.
DATA DAABERTURA: 11h00min do dia 31 de Janeiro de 2016.
Edital e maiores informações na Pró-Reitoria de Planejamento e Administração –
DELIT, Av. Paulo Gama, 110 – 5º andar – Porto Alegre/RS – Telefone (0xx) 51 3308-
4524/3925, Edital disponível pelo site www.ufrgs.br/proplan/editais.htm.

José João Maria de Azevedo
Diretor do DELIT

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 192/2016

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

Agro Pecuária Fazenda do Lagoão Ltda. - CNPJ/MF nº
88.529.490/0001-69 - NIRE nº 43.200.565.171 - CONVOCAÇÃO - Ficam convocados os Senhores sócios da
Agro Pecuária Fazenda do Lagoão Ltda. (a “Sociedade”), para participar de Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a realizar-se no dia 30 de janeiro de 2017, às 14h00min, no Largo Visconde do Cairú, 17, 5º
andar, Centro Histórico, Porto Alegre - RS, fora da sede da Sociedade, em razão de o endereço acima refe-
rido reunir melhores acomodações para a reunião, com o fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i)
apreciar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, deliberar a respeito do balanço
patrimonial e sobre a destinação do resultado do referido exercício; (ii) deliberar sobre o pró-labore do admi-
nistrador da Sociedade; e (iii) consignar o recebimento de notificação de retirada unilateral imotivada dos
sócios EDELCI JOSÉ GASPERIN, ILDA TEREZINHA GASPERIN DIAN, ILCE MARIA GASPERIN BARRE-
TO, ALESSANDRO GASPERIN BARRETO, JOSILCE GASPERIN BARRETO SOARES e AMILCAR GAS-
PERIN BARRETO, fixar a data-base e definir os próximos passos para apuração de seus haveres. Os sócios
que forem representados por procurador na referida assembleia deverão outorgar procuração por instrumen-
to público ou particular na qual constem poderes específicos e expressos para deliberar acerca da ordem do
dia acima referida. Vacaria/RS, 10 de janeiro de 2017. Elvo Gasperin - Sócio-Gerente

Pregão Eletrônico nº 001/2017
Pregão Eletrônico para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada nas dependências

da CEITEC S.A., em Porto Alegre / RS, que compreenderá toda mão de obra, equipamentos, EPIs e ferramentas, necessárias à
execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos. UASG 245209. Total de itens licitados 06 – Grupo 1.

ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 20/01/2017 às 08h00 horas no site www.comprasnet.gov.br.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 03/02/2017, às 09h00 horas no site www.comprasnet.gov.br

GLAUCY RENATA PEREIRA
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA,

INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

COTAÇÕES*
SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO

US$ BUSHEL

19/jan/17
Mar/17
Mai/17
Jul/17
Ago/17
Set/17
Nov/17
Jan/18

Variação
-0,04¾●

-0,05¼●

-0,04¼●

-0,03●

-0,01¾●

+0,01½●

+0,01●

Fechamento
10,70¼
10,78½
10,83¾
10,77¾
10,53¼
10,29¾
10,31¾

BOVINO GORDO EM PÉ/KG
Semana de 16/Jan/2017 a 20/Jan/2017

Boi Vaca
Mínimo R$ 4,70 R$ 4,10
Médio (*) R$ 5,08 R$ 4,55
Máximo R$ 5,45 R$ 5,00

(*) Média ponderada obtida
entre as praças consultadas

Fonte: Emater

Entidades ligadas à avicultu-
ra, produtores, técnicos, empre-
sários e autoridades se reúnem
no próximo dia 26, em Porto Ale-
gre, para discutir a importância
de medidas contra a influenza
aviária. Há alguns meses o se-
tor vem orientando produtores a
restringir o acesso às proprieda-
des e reforçar controles de bios-
seguridade. A recente confirma-
ção dos primeiros casos no con-
tinente, ocorridos no Chile, refor-
çou a necessidade de chamar a
atenção para atitudes de preven-
ção no Brasil, que é área livre
da enfermidade. Entre os temas
do encontro estão o papel dos
fundos privados de sanidade e
recomendações dos governos fe-
deral, estadual e da Asgav ao se-
tor produtivo.

Mobilização
preventiva

RURAL

P
ublicada no Diário Oficial
da União de quarta-feira,
a portaria que cria um
Grupo Técnico Especiali-

zado (GTE), no âmbito do Minis-
tério da Justiça e Cidadania, pa-
ra avaliar os processos de demar-
cação de terras indígenas, gerou
repercussão, ontem. A partir de
agora, o grupo subsidiará as deci-
sões do ministro, que é quem ho-
mologa a demarcação, e poderá
recomendar a realização de dili-
gências e audiências públicas.
Até o momento, a regularização
das terras era de responsabilida-
de exclusiva da Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai). No Rio Gran-
de do Sul, segundo o órgão, há

cerca de 20 processos tramitan-
do, que agora ficam sujeitos a
passar pelo crivo desse GTE, for-
mado por representantes da Se-
cretaria Especial de Direitos Hu-
manos, Secretaria de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial,
Consultoria Jurídica e Funai.

Para o presidente da Comis-
são de Assuntos Fundiários da
Farsul e da Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), Paulo Ricardo Dias, a por-
taria trará avanços na medida
em que delega a outros órgãos
as análises. “É salutar. Mas, es-
se grupo técnico não nos parece
bastante equilibrado, porque fal-
ta a presença de representantes
de produtores rurais ou, pelo me-
nos, do Ministério da Agricultu-
ra”, diz. Os deputados gaúchos
Alceu Moreira e Luis Carlos
Heinze afirmam que a portaria
atende a um pedido da Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
que investiga denúncias de irre-
gularidades na demarcação de

terras indígenas, da qual são, res-
pectivamente, presidente e vice-
presidente.

“O que se está fazendo hoje
no Brasil é a demarcação de ter-
ras absolutamente fraudulenta,
com interesses de ONGs nacio-
nais e internacionais”, critica Mo-
reira. Para Heinze, a expectativa
é que o governo passe a fazer as
análises com base no “marco
temporal”. Com isso, os indíge-
nas teriam que comprovar que
estavam sobre as terras no mo-
mento em que foi promulgada a
Constituição de 1988. “Hoje em
dia, o que estava valendo eram
os laudos antropológicos e lau-
dos feitos na memória oral des-
sas pessoas”, ressalta. Sobre a
PEC 215, de 2000, que tramita na
Câmara dos Deputados e estabe-
lece que o Legislativo também
aprove em votação a demarca-
ção de terras, Moreira diz que
ela deixa de ter efeito se esse
grupo de trabalho der segurança
jurídica aos processos.

A primeira reunião de media-
ção entre representantes da
Marfrig, Sindicato do Trabalha-
dores da Indústria de Alimenta-
ção do Alegrete e Confederação
Nacional dos Trabalhadores na
Indústria de Alimentação e
Afins ocorreu ontem, no Tribu-
nal Regional do Trabalho da 4ª
Região. Os participantes bus-
cam alternativas ao desligamen-
to de 648 trabalhadores em Ale-
grete, anunciado pela empresa
em dezembro devido ao fim de
suas atividades no município.

As demissões foram suspensas
por decisão liminar da Vara do
Trabalho de Alegrete, no dia 26
de dezembro, até que ocorra ne-
gociação coletiva entre a empre-
sa e os trabalhadores.

Durante a mediação, foi agen-
dada uma vistoria na unidade,
no dia 23, para verificar se o fri-
gorífico encontra-se em condi-
ções de operação, já que o sindi-
cato informou que máquinas ti-
nham sido retiradas da planta.
No dia 30 de janeiro, haverá no-
va reunião de conciliação.

INFLUENZA AVIÁRIA AGRONEGÓCIO

O cacique da Aldeia Caingan-
gue Van Kà, de Porto Alegre,
Odirlei Fidelis, não se mostrou
surpreso com a criação de um
Grupo Técnico para avaliar de-
marcações. “Depois da Constitui-
ção de 1988, que nos deu direitos
fundamentais, todas as leis cria-
das tiveram o propósito de dimi-
nuir o compromisso do governo
federal com os nossos direitos.
Mas vamos continuar nossa luta,
independentemente do que colo-
carem no papel”, avisa.

O secretário-adjunto do Conse-
lho Indigenista Missionário (Ci-
mi), Gilberto Vieira dos Santos,
diz que a criação desse grupo de-

ve desacelerar ainda mais o anda-
mento e homologação dos proces-
sos que, em alguns casos, têm se
estendido por mais de uma déca-
da. “A Funai faz um trabalho ri-
goroso e constrói relatórios técni-
cos”, afirma. “Agora recebemos
com estranheza a criação desse
grupo, depois que informações
desse tipo foram negadas pelo
próprio ministro da Justiça (Ale-
xandre de Moraes) no final do
ano passado.” Outro receio, se-
gundo Santos, é que a Funai per-
ca a autonomia. “Estão se crian-
do artifícios políticos para que o
direitos dos povos indígenas não
sejam efetivados”.

rural@correiodopovo.com.br

QUESTÃO AGRÁRIA

Grupo Técnico passa a
avaliar demarcações
Portaria,queretira
exclusividadedaFunai
paraanalisarprocessos,
agradaruralistase
frustraindígenas
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Começam as negociações

O governo federal confirmou
a liberação de R$ 12 bilhões pa-
ra o pré-custeio da safra de ve-
rão 2017/2018, ontem, em Ribei-
rão Preto (SP). Na cerimônia, o
presidente Michel Temer desta-
cou o papel do agronegócio co-
mo produtor de alimentos e gera-
dor de empregos e divisas. “O se-
tor vai bem, só precisa de finan-
ciamento”, afirmou. O ministro
interino da Agricultura, Eumar
Novacki, sustentou que a crise
econômica do país “teria sido
mais grave não fosse o desempe-
nho da atividade agropecuária”.
Os recursos estão disponíveis a
taxas de juros de 8,5% ao ano
para enquadrados no Programa
Nacional de Apoio aos Médios
Produtores Rurais (Pronamp) e
9,5% para os demais produtores.

Preocupaçãocom direitos


